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Resumo: As transformações no cenário energético global afetam diretamente 
a economia política latino-americana da energia. A revolução energética que 
permitiu aos Estados Unidos retornar à posição de grande produtor e a 
ascensão da China como principal centro consumidor e importador de 
recursos energéticos resultaram em um cenário de instabilidade de preços, 
forçando a revisão das estratégias de governos, empresas nacionais, 
transnacionais e atores locais. Neste artigo, analisamos a relação entre as 
principais tendências globais identificadas, a dinâmica regional e a economia 
política latino-americana da energia, dando especial enfoque ao quadro de 
fragmentação e polarização nesses países e aos retrocessos no projeto de 
integração energética regional. Conclui-se que as mudanças em curso limitam 
a expectativa de uma inserção conjunta dos principais países produtores 
latino-americanos no cenário global da energia inspirada por ideias de 
integração e autonomia. 
Palavras-chaves: Energia; Economia política; Integração energética; 
América Latina; Petróleo. 
 
LATIN-AMERICAN POLITICAL ECONOMY OF ENERGY: 
DEADLOCKS AND CHALLENGES IN A FAST-CHANGING 
GLOBAL SCENARIO 
 
Abstract: The changes in the global energy scenario directly affect the Latin 
American political economy of energy. The energy revolution that allowed 
the United States to return to the position of a major producer and the rise of 
China as a main consumer and importer of energy resources resulted in a 
scenario of price instability, forcing the review of the strategies of 
governments, national companies, transnational companies and local actors. 
In this article, we analyze the relationship between main global energy trends, 
regional dynamics and Latin American political economy of energy, giving 
special focus to the context of fragmentation and polarization in these 
countries and the setbacks in the regional energy integration project. It is 
concluded that the ongoing changes limit the expectation of a joint insertion 
of the main Latin American producing countries in the global energy scenario, 
inspired by ideas of integration and autonomy. 
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 Desde meados da década de 2010, a indústria global da energia atravessa um período de 
incertezas que provocam forte instabilidade nos preços e obrigam os principais atores do setor 
energético – governos, empresas petrolíferas transnacionais, grandes bancos envolvidos no 
financiamento do setor energético e instituições internacionais – a rever suas estratégias e 
previsões. No núcleo dessas mudanças se situam quatro fenômenos simultâneos: 
i) a expansão da produção global de petróleo e de gás natural a partir de novas tecnologias 
que permitem a exploração economicamente rentável desses recursos, em áreas antes não 
conhecidas ou inacessíveis, como as reservas de shale gas e de tight oil, nos Estados 
Unidos (EUA), e a província petrolífera do pré-sal no litoral brasileiro; 
ii) a persistente tendência a baixos índices de crescimento da economia global, o que leva 
à revisão, para baixo, das projeções relativas à demanda por petróleo e gás e, 
consequentemente, aos preços desses produtos, o que foi acentuado com a pandemia de 
Covid-19, iniciada em 2020; 
iii) o deslocamento do eixo principal da demanda de petróleo e de gás natural, dos países 
desenvolvidos para a Ásia, em especial para a China, que nas últimas duas décadas 
ultrapassou os EUA e o Japão, tornando-se o principal importador mundial de energia; 
iv) a crescente importância da transição energética na agenda política, o que envolve a 
substituição gradual dos combustíveis fósseis – cujo consumo é a principal causa das 
mudanças climáticas associadas ao aquecimento excessivo da atmosfera terrestre – por 
fontes de energia renováveis e ambientalmente sustentáveis. 
 Diante de tal cenário, este artigo propõe a análise das principais tendências e 
transformações globais na economia política da energia com o objetivo de aprofundar a 
compreensão das implicações de tais transformações para a América Latina. Utiliza-se uma 
metodologia que reuniu revisão bibliográfica e levantamento de dados primários, por meio da 
qual argumentamos que a América Latina vive um momento de grandes oportunidades, que 
abrem a perspectiva de que os países latino-americanos se tornem atores de alta relevância no 
cenário energético global. 
No entanto, apresenta-se um cenário regional de incertezas e fragmentação que limita 
as possibilidades de aproveitamento da condição privilegiada da América Latina no campo da 
energia para a ampliação de sua autonomia e para o avanço de projetos de desenvolvimento 
econômico e social, o que justifica o desenvolvimento deste trabalho. 
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 O texto está divido em quatro seções, somadas a esta introdução e as considerações 
finais. A seguir, analisamos o aumento da produção de petróleo e gás natural nos EUA e o 
retorno deste país à posição de grande produtor e exportador de energia, além da ascensão da 
China como principal centro consumidor e importador de recursos energéticos. Em seguida, 
analisamos a relação entre as transformações globais identificadas, as dinâmicas políticas 
internas e a economia política da energia latino-americana, dando especial enfoque ao quadro 
de fragmentação e polarização nesses países, além dos retrocessos no projeto da integração 
energética regional. Por fim, esboçamos algumas considerações finais, com as principais 
conclusões a respeito da nossa investigação sobre o tema. 
 
II. Transformações globais: EUA, China e a dinâmica de preços internacionais 
 
Com o encerramento, a partir de 2014, de um longo período de preços elevados do 
petróleo, a indústria global de energia teve de se adaptar a um novo contexto, marcado pela 
acirrada competição entre os países exportadores, a consequente instabilidade do mercado e a 
tendência à queda dos preços. 
A antiga ideia de que a produção mundial de petróleo se aproximava de um “pico” a 
partir do qual as condições geológicas tornariam impossível expandir a oferta de combustíveis 
foi substituída por uma percepção de farta disponibilidade de recursos energéticos e pelo 
enfraquecimento geopolítico dos chamados “petro-Estados”3, ou seja, os países em que a 
exportação de petróleo e/ou de gás natural constitui a espinha dorsal da economia. 
No início do século XXI, o aumento dos preços internacionais dos combustíveis, o 
declínio da produção em diversas regiões e a expansão da demanda global pareciam indicar que 
o “pico do petróleo” estava próximo (GAVIN, 2010). No entanto, após um longo período de 
aumento das importações estadunidenses e de contínuo declínio de suas reservas 
economicamente recuperáveis desde a década de 1970, a tendência foi revertida, e o país 
retornou à posição de grande produtor4, como podemos observar no gráfico 1: 
 
 
Gráfico 1. Produção de Petróleo Bruto nos EUA (milhões de barris por dia, 1970-2019) 
 
3 Tal ideia de que ocorreria um ponto máximo na produção global de petróleo, gerando um futuro cenário de 
escassez, crise e conflitos geopolíticos, influenciou a política externa dos EUA durante décadas, com especial 
impacto nas relações com os países do Oriente Médio (STERN, 2016). 
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Fonte: EIA, 2020b. Elaboração dos autores. 
 
 Observa-se o declínio da produção de petróleo nos EUA entre o início da década de 
1980 e meados dos anos 2000. Essa tendência foi invertida a partir de 2008, quando passou a 
ocorrer o aumento significativo da produção, alcançando níveis recordes. O crescimento da 
produção foi de 144% entre 2008, ano em que o petróleo importado atingiu a maior proporção 
na história estadunidense, e 2019, o que significa, em volumes concretos, um aumento de um 
patamar de 5 milhões de barris por dia (Mb/d) para 12,2 Mb/d ao longo desse período (EIA, 
2020b). O rápido avanço colocou os EUA como líder mundial em produção de petróleo, à frente 
de Arábia Saudita e da Rússia (BP, 2019, p. 16). As reservas comprovadas também aumentaram 
significativamente, de 28,6 bilhões em 1998 para o nível recorde de 61,2 bilhões de barris em 
2018 (BP, 2019, p. 14), conforme ilustrado no gráfico 2: 
 
Gráfico 2. Reservas de Petróleo Bruto nos EUA (bilhões de barris, 1980-2018)5 
 
Fonte: BP, 2019. Elaboração dos autores. 
 
 Essas mudanças nos EUA têm sido chamadas de “revolução energética”, devido à 
alteração na perspectiva de escassez e às intensas transformações provocadas no cenário 
 
5 No cálculo dessas estimativas, utilizam-se informações geológicas e de engenharia para indicar o tamanho das 
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energético global. Tais transformações foram possíveis graças à adoção das tecnologias 
inovadoras do fraturamento hidráulico (hydro-fracking) e da perfuração horizontal, que permite 
o acesso a reservas de petróleo e de gás natural antes inacessíveis em condições 
economicamente viáveis (BLACKWILL; HARRIS, 2016). 
Curiosamente, a revolução energética não teve relação com fontes alternativas e mais 
limpas de energia6. Ao contrário, intensificou-se a exploração de hidrocarbonetos das chamadas 
reservas não-convencionais, ou seja, aquelas que envolvem altos graus de dificuldade de acesso 
ou processamento: recursos situados em meio às rochas de xisto (no caso do fracking), ou no 
fundo do mar em altas profundidades, ou em estado sólido, como as areias betuminosas do 
Canadá e o petróleo extrapesado da Bacia do Orinoco, na Venezuela. Do ponto de vista político, 
a “revolução energética” fortaleceu o poder dos EUA, ao reduzir sua dependência de 
fornecedores distantes e/ou sujeitos à instabilidade política e, ao mesmo tempo, diminuir os 
preços dos combustíveis no mercado interno, favorecendo a competitividade de sua indústria 
(O’SULLIVAN, 2017). Na avaliação de muitos analistas, daí resultou uma nova ordem global 
de energia, que se caracteriza pelo deslocamento do centro dinâmico da produção de recursos 
energéticos do Oriente Médio para as Américas (YERGIN, 2011). 
 Em outras palavras, a viabilidade técnica e econômica de novas reservas nas Américas 
diminuiu a importância do Oriente Médio na estratégia estadunidense, que reforçou sua 
dimensão hemisférica, apoiando-se em uma região presumivelmente mais amigável aos seus 
interesses (LEÃO; TRIBALI, 2019).  
Em outra frente de transformação global, o crescimento da demanda chinesa provocou 
uma renovação dos estudos sobre política energética (HUGHES; LIPSCY, 2013). As diversas 
questões geopolíticas que resultam da ascensão e expansão do consumo de energia na China se 
tornaram um tópico dominante nos estudos da área (LEE, 2012). É cada vez mais evidente que 
o crescimento do país tem transformado o cenário energético global, uma vez que sua crescente 
demanda não pode ser atendida somente por recursos domésticos. A China teve que buscar 
fontes de abastecimento no exterior e a dependência de importações de energias fósseis se 
 
6 O constante aumento da produção de gás natural tem sido colocado como um elemento importante na transição 
energética que promoveria a redução das emissões de gases de efeitos estufa enquanto novas tecnologias mais 
limpas são desenvolvidas (LADISLAW; LEED; WALTON, 2014). O gás natural emite 45-50% menos dióxido 
de carbono que o carvão e 21-33% a menos que o petróleo. Isso tem ocorrido especialmente nos EUA, um 
movimento que vai de encontro aos interesses das companhias de petróleo e gás. É uma estratégia de mitigação 
que não evita que a elevação da temperatura do planeta ultrapasse o limite de 2ºC estabelecidos no Acordo de Paris 
e não considera outros gases de efeitos estufa (PALTSEV, 2016). 
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tornou um risco para a sua segurança energética7, uma vez que regiões produtoras e rotas 
comerciais de petróleo são historicamente instáveis ou vulneráveis (YERGIN, 1991). 
 Até recentemente, acreditava-se que os EUA e os países da Europa Ocidental 
continuariam a ser os principais consumidores globais de energia (KLARE, 2017; AZEVEDO, 
2018a), mas, contrariando as expectativas, a China se tornou a maior consumidora do mundo, 
superando os EUA e seus aliados da OCDE. O gráfico a seguir ilustra o aumento do consumo 
de petróleo e derivados, juntamente com a expansão sustentada das importações entre 2000 e 
2016: 
 
Gráfico 3. Consumo e importações de petróleo e outros líquidos8 (China, 2000-2016, Mb/d) 
  
Fonte: EIA. Elaboração dos autores. 
 
 No passado, o país era exportador de petróleo e, após décadas de crescimento econômico 
acelerado com intensos processos de industrialização e urbanização, acabou se tornando um 
importador líquido em 1993. Em 2000, a taxa de dependência das importações 
(importações/consumo doméstico) era de 30%. Dez anos depois essa taxa havia aumentado para 
51% e continuou a crescer até atingir 58% em 2016. Para o governo chinês, é necessário 
diversificar as fontes de importação a fim de mitigar os riscos políticos em regiões instáveis, 
 
7 O conceito se refere a necessidade de cada país de atender a demanda energética de sua economia (YERGIN, 
2006). A segurança energética é um componente vital da segurança nacional, suscitando a atuação dos Estados 
por meios diplomáticos, econômicos e militares para atender sua demanda por energia (KLARE, 2016). 
8 Petróleo e outros líquidos refere-se a petróleo bruto, produtos de refino de petróleo, líquidos de gás natural, 
biocombustíveis e líquidos derivados de outras fontes de hidrocarbonetos. Não estão incluídos o gás natural 
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assegurando o acesso às reservas, o fluxo ininterrupto de comércio e preços acessíveis (LEE, 
2012). 
 Neste contexto, a China identificou o potencial energético das Américas, passando a 
investir bilhões de dólares nos EUA, Canadá e especialmente nos países latino-americanos 
(JAFFE, 2011). Nas últimas duas décadas, os investimentos chineses em países ricos em 
recursos energéticos para atender o consumo doméstico aumentaram exponencialmente, com 
grande impacto nos fluxos de investimentos para a América Latina. Essa expansão tem ocorrido 
por meio das companhias estatais de petróleo e dos bancos públicos chineses (AMINEH, 
GUANG, 2018; HIRATUKA, DEOS, 2019). 
 A atuação dos bancos chineses tem sido direcionada às nações sul-americanas ricas em 
recursos energéticos e são, em grande parte, empréstimos em que o fornecimento de petróleo 
ingressa como contrapartida: Venezuela (US$ 62,2 bilhões), Brasil (US$ 28,9 bilhões), Equador 
(US$ 18,4 bilhões) e Argentina (US$ 17,1 bilhões) (GALLAGHER; MYERS, 2020). 
  O crescimento da demanda por recursos naturais criou um fluxo assimétrico de 
comércio entre a China e os países da América Latina e Caribe9. Em sua maioria, as pautas de 
exportação dos países da região são pouco diversificadas e compostas por produtos primários, 
enquanto as importações de produtos chineses se constituem majoritariamente por manufaturas. 
Hogenboom destaca que “o petróleo é a commodity predominante nos investimentos e 
empréstimos chineses recentes na América Latina. Simultaneamente, para aqueles países 
latino-americanos com reservas substanciais, o petróleo é crucial para as exportações, 
crescimento econômico e receitas do setor público” (HOGENBOOM, 2014, p. 629). 
 Finalmente, é importante destacar a complementaridade e a interdependência 
econômica entre a América Latina e a China. De um lado, as reservas venezuelanas e as novas 
descobertas em países como Brasil e Guiana são funcionais aos objetivos chineses de 
diversificar suas fontes de fornecimento e ampliar sua segurança energética. Por outro lado, a 
China oferece parte do capital necessário para desenvolver os custosos projetos de ampliação 
da infraestrutura na América Latina. 
Além das transformações ocorridas nos EUA e China, no curto intervalo de seis anos, o 
mercado mundial de energia experimentou dois momentos de “contrachoque do petróleo”10. O 
 
9 A participação chinesa no total de exportações da região cresceu de 1,2% em 2000 para 9,6% em 2016, enquanto 
as importações de produtos oriundos da China cresceram de 2,5% para 18,7% no mesmo período (HIRATUKA, 
2018, p. 9). 
10 Situação assim denominada em analogia à reviravolta ocorrida em 1985, quando a Arábia Saudita, ao elevar 
subitamente sua produção petrolífera, abriu um longo período de declínio dos preços, assinalando o fim da era de 
bonança para os países exportadores iniciada com o histórico Choque do Petróleo, de 1973. 
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primeiro levou a uma contração de 57% na cotação internacional de petróleo em apenas seis 
meses, entre 2014 e 2015 (EIA, 2020a). Tal queda nos preços foi resultado de uma combinação 
de fatores, entre os quais uma mudança inesperada na política da Organização dos Países 
Exportadores de Petróleo (Opep), que, por iniciativa da Arábia Saudita, recusou-se a reduzir a 
produção dos seus países-membros, apesar dos sinais de superoferta e consequente tendência à 
queda dos preços. Isso ocorreu simultaneamente à valorização do dólar estadunidense e à 
redução da demanda projetada para os países de fora da Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
Os preços internacionais despencaram inicialmente para menos de US$ 30 por barril, 
recuperando-se depois, gradualmente, até um patamar entre US$ 50 e US$ 65 por barril, 
suficiente para garantir a viabilidade dos principais empreendimentos em operação, mas ainda 
assim bem distante do cenário observado anteriormente, com preços que chegaram à média de 
US$ 111,8 em junho de 2014 (EIA, 2020a). Tal oscilação nos preços pode ser observada no 
gráfico 4: 
 
Gráfico 4. Preço do barril de petróleo bruto (Brent, US$ 2020, 1987-2020) 
 
Fonte: EIA, 2020a. Elaboração dos autores. 
 
Em março/abril de 2020, os preços do petróleo entraram novamente em colapso, 
caracterizando-se um novo contrachoque, com o barril despencando para menos de US$ 20, e 
subindo lentamente em seguida. A queda abrupta de preços ocorreu em meio a um cenário 
dramático de retração econômica global associada à pandemia de Covid-19, que paralisou boa 
parte das atividades econômicas ao longo de vários meses, com forte impacto sobre o comércio 
internacional e, em especial, sobre o setor de transportes, abastecido em mais de 95% por 









Economia política latino-americana da energia: impasses e desafios em um cenário global...  341 
BJIR, Marília, v. 10, n. 2, p. 332-367, maio/ago. 2021. 
Tal como nos “contrachoques” anteriores, o novo cenário de preços baixos afeta 
fortemente toda a indústria do petróleo do gás, assim como as empresas e os países que 
dependem do petróleo. O elemento novo, que confere a esse momento uma importância 
peculiar, é a ideia de que, desta vez, já não se trata apenas de um fenômeno conjuntural, e sim 
de uma mudança estrutural no cenário energético, com efeitos profundos e de longo prazo – um 
fenômeno que pode ser sintetizado como “o fim da era do petróleo”. 
Por toda parte, previsões estão sendo revistas, sobretudo a avaliação, compartilhada pela 
Agência Internacional de Energia (AIE, 2019) e pelo Departamento de Energia dos Estados 
Unidos (EIA, 2017a), de que o petróleo continuará no topo da matriz energética até pelo menos 
2040, período em que a produção e o consumo desse combustível continuariam a aumentar, 
ainda que sua participação relativa no mix dos recursos energéticos apresente uma gradual 
diminuição. Com a pandemia de Covid-19, novas estimativas da AIE (2020) apontam que a 
contração da demanda e dos preços internacionais pode resultar em uma queda de 20% nos 
investimentos em energia, especialmente em combustíveis fósseis, com menor impacto sobre 
as fontes renováveis. 
A expectativa de analistas, como Michael T. Klare (2020), é de que o consumo mundial 
de petróleo jamais retornará aos seus patamares anteriores, o que indicaria um momento de 
aceleração drástica na transição energética, com um salto de qualidade na substituição do 
petróleo e do carvão por energia renováveis11. Em contraposição aos prognósticos otimistas, 
outros analistas enfatizam o papel decisivo que o petróleo e os demais combustíveis fósseis 
continuarão a desempenhar no chamado mundo pós-pandemia. Em artigo na revista Foreign 
Affairs, David G.Victor (2020) prevê que o petróleo manterá sua centralidade na economia 
mundial da energia após a superação da Covid-19, com a consequente recuperação dos preços 
até os patamares anteriores ao último contrachoque. 
Deve-se levar em conta os fatores que atuam como contratendências perante a transição 
energética acelerada ou antecipada, entre os quais merecem destaque as seguintes ideias: a) o 
barateamento do petróleo favorece a expansão do seu consumo e reduz a vantagem relativa das 
alternativas; b) as energias renováveis exigem altos investimentos, difíceis no contexto da 
recessão global; c) as grandes empresas petrolíferas privadas utilizarão sua influência política 
para limitar a adoção de qualquer tipo de “agenda verde”, principalmente nos EUA; d) no caso 
 
11 Entre os fatores que fortalecem essa ideia são mencionados o aumento relativo do consumo de eletricidade, por 
conta do uso mais intenso dos computadores (internet utilizada para trabalho remoto, teleconferências, e-
commerce, ensino à distância), em relação ao consumo de combustíveis, com a queda do peso dos transportes no 
conjunto da economia. Justamente a eletricidade é o uso secundário da energia mais favorável à utilização de 
fontes renováveis, particularmente as energias solar e eólica. 
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específico da China, os esforços governamentais estão voltados para conter o consumo de 
carvão – entre os combustíveis fósseis, o mais nocivo do ponto de vista ambiental –, o que 
envolve, em muitos casos, a sua substituição pelo petróleo. 
 
III. Transformações regionais e a economia política latino-americana 
  
A América Latina é uma região com disponibilidade abundante de recursos energéticos, 
o que possibilita a produção de excedentes e a exportação dessa energia para outras regiões do 
planeta (PAZ; NUNES, 2011). A Venezuela, apesar do recente colapso da produção, continua 
a ser o país com as maiores reservas de petróleo do mundo. O Brasil tem se posicionado como 
ator cada vez mais relevante ao se transformar em exportador de petróleo, a partir da descoberta 
de reservas no pré-sal e do bem-sucedido empreendimento de sua exploração, sob a liderança 
da Petrobras (SAUER; ESTRELLA, 2019). Na Argentina, a formação de xisto de Vaca Muerta 
gera expectativas de elevação da produção de petróleo e gás natural (HIPPLE; SANZILLO, 
2019). No México, a modernização da empresa estatal Petróleos Mexicanos (Pemex) e a 
exploração das formações de xisto se situam no centro dos esforços do governo do presidente 
Andrés Manuel López Obrador para reverter o declínio da produção e das reservas do país 
(LEISS; DUHALT, 2019). Outros países da região apresentam reservas de recursos energéticos 
significativas e estratégicas para a economia mundial (Bolívia, Equador e Guiana). 
 A manutenção dos preços do petróleo em patamares baixos, por um período sustentado, 
resulta em pressões internas para os governos dos países cujas finanças públicas dependem da 
renda gerada pela exploração de hidrocarbonetos. Cada país possui uma capacidade única para 
lidar com a redução dos preços internacionais, a depender da intensidade e duração da queda, 
da estrutura e da diversificação da sua economia, além das possibilidades políticas de 
implementar cortes em seu orçamento (BLACKWILL; HARRIS, 2016). Segundo dados do 
Banco Mundial (2019), em 2008 a participação da renda petrolífera no Produto Interno Bruto 
(PIB) era de 20,5% na Venezuela, 18,4% no Equador, 6% no México, 5,5% na Colômbia, 4% 
na Argentina e 2,4% no Brasil, no auge do “boom das commodities”12 e antes da crise financeira 
mundial. Com a queda nos preços internacionais a renda petrolífera na Venezuela foi reduzida 
para 11,3% em 2014 (último ano em que houve registro de dados), uma redução de 45% que 
resultou no agravamento da crise econômica, social e política naquele país. Nos outros países 
 
12 O aumento de preços na primeira década do século XXI, conhecido como o “boom das commodities” (WRAY, 
2008), possibilitou o crescimento da produção americana, a expansão de investimentos especulativos, a 
desregulamentação dos mercados de capitais e o aumento da alavancagem.  
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analisados, os dados mais recentes indicam que a dinâmica de preços e as mudanças nos níveis 
de produção reduziram a participação da renda petrolífera no PIB para 4,9% no Equador, 2,7% 
na Colômbia, 1,7% no México, 1,2% no Brasil e 0,7% na Argentina em 2017. 
 Nas tabelas 1 e 2, a seguir, sintetizamos os dados de produção, consumo e reservas de 
hidrocarbonetos em países latino-americanos selecionados: 
 
Tabela 1. Dados sobre petróleo bruto em países selecionados da América Latina 
Petróleo Reservas Provadas (bilhões) Produção (Mb/d) Consumo (Mb/d) 
Ano 1998 2008 2018 1998 2008 2018 1998 2008 2018 
Argentina 2,8 2,5 2,0 0,9 0,8 0,6 0,4 0,5 0,6 
Brasil 7,4 12,8 13,4 1,0 1,9 2,7 2 2,5 3 
Colômbia 2,5 1,4 1,8 0,8 0,6 0,9 0,3 0,2 0,3 
Equador 4,1 4,3 2,8 0,4 0,5 0,5 0,1 0,2 0,2 
México 21,6 11,9 7,7 3,5 3,2 2,0 1,8 2 1,8 
Venezuela 76,1 172,3 303,3 3,4 3,2 1,5 0,5 0,7 0,4 
Fontes: BP, 2019. Elaboração dos autores. 
 
Tabela 2. Dados sobre gás natural em países selecionados da América Latina 
 Reservas (bcm) Bilhões de metros cúbicos (bcm) 
Gás Natural Reservas provadas (trilhões) Produção (bcm) Consumo (bcm) 
Ano 1998 2008 2018 1998 2008 2018 1998 2008 2018 
Argentina 0,7 0,4 0,3 28,8 42,8 37,4 29,7 43,2 48,7 
Bolívia 0,1 0,3 0,3 2,7 13,8 16,0 - - - 
Brasil 0,2 0,4 0,4 6,5 14,4 25,2 6,6 25,7 35,9 
Colômbia 0,2 0,1 0,1 6,5 8,7 12,9 6,6 7,3 13 
México 0,8 0,4 0,2 32,9 47,2 37,4 33,5 60 89,5 
Peru 0,2 0,3 0,4 0,4 3,5 12,8 0,4 3,3 7 
Venezuela 4,6 5,5 6,3 35,9 33,4 33,2 35,9 34,9 33,4 
Fontes: BP, 2019; Elaboração dos autores. 
 
 Com base nos dados apresentados, é possível identificar importantes transformações 
regionais como, por exemplo, o declínio da produção e das reservas de petróleo no México e o 
colapso da produção da Venezuela, dois países historicamente ligados ao setor petrolífero. 
Simultaneamente, verifica-se a transformação do Brasil, que no passado não conseguia atender 
sua demanda interna, no maior produtor da região. 
 Em relação ao gás natural, a Bolívia se encontra atualmente em uma situação adversa, 
com a saturação do mercado gasífero regional por conta do aumento da produção e das reservas 
disponíveis no Brasil e na Argentina, os maiores compradores de seu principal produto de 
exportação. A possibilidade de a Bolívia compensar a perda de seus clientes tradicionais com 
as exportações para o Chile – país notoriamente carente de recursos energéticos – se depara 
com imensos empecilhos: a maior proximidade de Santiago e Vaca Muerta, as intenções 
chilenas de explorar suas próprias reservas de xisto na Patagônia e os ressentimentos históricos 
da Bolívia em relação ao desfecho da Guerra do Pacífico. A possibilidade de exploração das 
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reservas nas formações geológicas de xisto pode aumentar ainda mais a disponibilidade gás 
natural em diversos países e ser um fator inibidor do comércio regional de energia e dos projetos 
de integração energética.  
 Na figura 1, abaixo, ilustra-se as formações geológicas de xisto não-provadas e 
tecnicamente recuperáveis nas Américas.  
 
Figura 1. Formações geológicas de xisto não-provadas e tecnicamente recuperáveis 
 
 Reservas com estimativas  Reservas sem estimativas 
Fonte: EIA; ARI, 2013, p. 5. 
 
 A exploração desses recursos depende da construção da infraestrutura necessária, sendo 
influenciada pelo cenário político e pelas políticas energéticas adotadas por cada país. A 
Argentina chama atenção pela existência de uma das maiores reservas de hidrocarbonetos do 
mundo em uma região pouco povoada, o que pode diminuir o risco de problemas 
socioambientais ou de conflitos com populações indígenas locais. As dificuldades no México 
passam pela necessidade de capital e tecnologia para a exploração, em um momento de crise 
no setor e alto endividamento da Pemex. No Brasil, a discussão sobre a exploração das 
formações de xisto tem sido ofuscada pelas questões relativas à extração de petróleo nos 
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imensos reservatórios da camada de pré-sal. O Paraguai é cercado por vizinhos com maior 
potencial de recursos convencionais e não convencionais, o que dificulta a exportação da 
parcela da energia elétrica da binacional Itaipu que poderá ficar à sua disposição após a revisão 
do tratado com o Brasil, que estava prevista para 2020. A Colômbia, apesar de não ter indícios 
de xisto em grande quantidade no seu território, tem tentado atrair empresas internacionais com 
a aplicação de regras favoráveis aos investimentos privados e estrangeiros, garantido maiores 
ganhos às empresas caso reservas sejam encontradas. Essa também é a estratégia do Chile 
(MARES, 2013). 
 A preocupação com os impactos ambientais gerados pela técnica de fraturamento 
hidráulico pode resultar em conflitos com regulações ambientais e de direitos humanos nos 
países da região, conforme já se verifica no Uruguai, Argentina, Colômbia, Costa Rica, Brasil 
e México, países onde a exploração dos recursos energéticos situados nas camadas rochosas do 
xisto vem encontrando oposição (HERRERA-SANTOYO, 2019). A técnica utiliza grandes 
quantidades de água e produtos químicos, emitindo poluentes no ar, incluindo gases de efeito 
estufa, além de deixar no meio ambiente uma grande quantidade de dejetos e de poços abertos. 
Há ainda a necessidade de descarte da água com resíduos e toxinas, que pode afetar os recursos 
hídricos locais13. Nos países do Cone Sul, há a preocupação com a contaminação do Aquífero 
Guarani, enquanto no México a escassez de água e atividades ilegais na região norte do país 
são obstáculos para o avanço dos projetos envolvendo o gás e o petróleo do xisto (MARES, 
2013). 
 Definitivamente, a conjunção de fatores que permitiu o rápido crescimento da 
exploração das formações de xisto nos EUA não se aplica à América Latina. A disponibilidade 
de capital, os direitos dos recursos do subsolo nas mãos dos proprietários privados, a existência 
de uma extensa rede de dutos, uma indústria petrolífera desenvolvida e competitiva, com 
milhares de empresas independentes (BLACKWILL; HARRIS, 2016), o ambiente regulatório 
pouco preocupado com os impactos ambientais e a manutenção de contratos em períodos de 
queda nos preços (MARES, 2013), foram fatores que permitiram a “revolução energética” 
estadunidense. Já a existência de grandes empresas estatais, a necessidade de construção de 
dutos e as preocupações ambientais resultaram em um cenário totalmente diverso para os países 
latino-americanos no que diz respeito aos recursos energéticos do xisto. 
 
13 A tecnologia utilizada para extrair recursos das formações de xisto, é considerada altamente poluidora e é 
acusada de provocar movimentos sísmicos na Holanda, no Reino Unido e nos EUA, tendo em vista as explosões 
necessárias para romper e extrair petróleo das rochas. O uso da técnica foi proibido ou colocado em moratória em 
diversos países, entre eles França, Holanda, Alemanha, Espanha, Inglaterra, além de algumas províncias do Canadá 
e estados da Austrália e dos EUA (HERRERA-SANTOYO, 2019). 
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IV. O quadro político de fragmentação 
  
Conforme destacado anteriormente, os avanços tecnológicos colocaram a América 
Latina em uma posição de destaque para o mercado petrolífero, as companhias internacionais 
e as grandes potências. A disponibilidade abundante de recursos – hidrocarbonetos, rios 
favoráveis à produção de energia hidrelétrica e o alto potencial de outras fontes renováveis, 
especialmente as energias eólica e solar, além dos biocombustíveis – viabiliza a produção de 
excedentes e possibilita a exportação de energia para outras regiões do planeta (MANTILLA, 
2009). Ainda assim, o cenário do setor energético latino-americano na atualidade é marcado 
por incertezas que dificultam as projeções de médio e longo prazo indispensáveis aos 
investimentos no setor. Essas incertezas envolvem a volatilidade dos preços, a dificuldade de 
prever conflitos, o tempo de maturação dos projetos e a influência de potências externas na 
região, destacadamente EUA e China. As constantes mudanças na orientação política de 
governos latino-americanos são um elemento adicional na análise da economia política da 
energia da região. 
 Na década de 1990, o fim do monopólio estatal e a adoção de regimes jurídicos mais 
favoráveis aos capitais estrangeiros no setor energético possibilitaram a expansão dos 
investimentos das empresas transnacionais de energia. Na década de 2000, ocorreu a ascensão 
de governos progressistas que revisaram, em diferentes graus, as políticas neoliberais adotadas 
na década anterior, seguindo uma postura desenvolvimentista e nacionalista em relação aos 
recursos energéticos, o que ficou conhecido como “nacionalismo de recursos” (FUSER, 2013). 
Naquele período, os elevados preços internacionais do petróleo permitiram o fortalecimento 
das empresas estatais de energia, a renovação das relações com as empresas transnacionais com 
predomínio regras estabelecidas a partir de critérios de “soberania nacional” e a ampliação 
significativa da participação governamental na renda oriunda dos hidrocarbonetos. Contudo, a 
contração dos preços na década seguinte restringiu novamente as possibilidades dos governos 
da região de utilizarem estrategicamente seus recursos para impulsionar a economia doméstica 
e viabilizar projetos de desenvolvimento econômico e social.  
 O período presente se caracteriza pela fragmentação política causada pela crise dos 
governos “progressistas” e pela intensa disputa, na maioria dos países, entre projetos políticos 
neoliberais, de um lado, e por atores políticos e sociais de esquerda, no outro. Já não se pode 
mais falar em qualquer tipo de “ciclo” ou “onda” que uniformize, de algum modo, a política 
regional. A União das Nações da América do Sul (Unasul) foi fortemente abalada pela saída de 
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vários dos seus integrantes, entre os quais o Brasil, e, para todos os efeitos práticos, deixou de 
existir. Com isso se paralisaram as conversações, desenvolvidas ao longo de quase uma década, 
para a elaboração consensual do Tratado Energético Sul-Americano (TES), que implantaria os 
parâmetros para as normas jurídicas da integração energética e dos investimentos externos no 
setor da energia. Os novos governos neoliberais revogaram grande parte das políticas 
nacionalistas adotadas na década anterior, retomando o favorecimento do capital estrangeiro no 
setor de energia14.  
Entre os contextos internos dos maiores países da região, destaca-se o da Argentina, que 
se tornou importadora líquida de petróleo como consequência da expansão da demanda interna, 
o declínio da produção de campos produtores e os poucos investimentos realizados pelas 
empresas privadas (EIA, 2017b), após a privatização da estatal Yacimientos Petrolíferos 
Fiscales (YPF) e da abertura do setor na década de 1990. Esse cenário motivou um papel mais 
ativo do Estado, a renacionalização parcial da YPF (PEREGRIL, 2012) e a reforma do setor 
energético pelo governo de Cristina Kirchner (2007-2015), em 2014, prevendo desonerações 
de impostos, o estabelecimento de um ritmo acelerado de rodadas de concessão e o fomento a 
investimentos em recursos não-convencionais e offshore. Destacam-se os recursos da formação 
geológica de Vaca Muerta, na bacia de Neuquén, próxima ao norte da Patagônia. A região 
possui a segunda maior reserva de gás de xisto do mundo, atrás apenas dos EUA, e reservas de 
petróleo estimadas em 16 bilhões de barris (EIA, 2017b). 
 Após o fracasso das políticas neoliberais do governo de Maurício Macri (2015-2019), 
que deixou uma economia em recessão, moeda fortemente desvalorizada, inflação anual de 
55% e dívida pública elevada (GUAHÁN, 2019; NGUYEN, et al., 2019), os investimentos em 
Vaca Muerta foram acelerados, sendo considerados como uma oportunidade de recuperar a 
economia, uma vez que podem gerar 500 mil postos de trabalho e US$ 40 bilhões anuais com 
o aumento das exportações a partir de 2023, aliviando a situação econômica do país 
(VILLALBA, 2019a, 2019b). O governo progressista de Alberto Fernández, empossado em 
dezembro de 2019, colocou a exploração dos recursos da região como estratégica para seu 
governo e prepara um regime especial para promover investimentos privados, um novo modelo 
de concessão, com determinações de conteúdo local para promover a indústria argentina, 
isenções de impostos e simplificação da legislação (BAZZAN, 2019). 
 
14 Mas o novo cenário político está longe de ser homogêneo, já que, em alguns casos, governos progressistas se 
mantiveram no poder, como na Venezuela, ou retornaram após um período de adoção de políticas neoliberais, 
como na Argentina. E há ainda o caso do México, que não havia participado do “ciclo progressista” (POMAR, 
2012) da década de 2000, e que elegeu um governo à esquerda em 2018, defendendo o fortalecimento da estatal 
Pemex como estratégia para o setor petrolífero. 
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 Já a Venezuela, o país latino-americano líder regional em recursos energéticos, vê sua 
posição anulada pelo assédio econômico, político e militar praticado pelos EUA, em 
permanente campanha para remover o governo de esquerda liderado pelo presidente Nicolás 
Maduro, herdeiro da Revolução Bolivariana iniciada durante os mandatos presidenciais de 
Hugo Chávez (1999-2013). No passado, a Venezuela foi um dos maiores fornecedores de 
petróleo para os EUA, atrás apenas de Canadá e Arábia Saudita (EIA, 2019b), mas o aumento 
da produção estadunidense e as sanções econômicas impostas por sucessivos governos 
estadunidenses alteraram as relações entre os dois países. A contração dos preços internacionais 
de petróleo ocorrida no contrachoque de 2014 provocou uma grave recessão econômica na 
Venezuela, cortes nos gastos sociais e a maior crise política da história daquele país. O 
presidente Maduro governa desde a morte do presidente Hugo Chávez, em 2013, enfrentando 
as sanções estadunidenses15, protestos da oposição e tentativas de golpes de Estado apoiadas 
pelos EUA, além do cenário de hiperinflação e de relativo isolamento diplomático 
internacional, em que vários países não o reconhecem como o legitimo governante da 
Venezuela. 
 A contração dos preços e as sanções estadunidenses provocaram a queda das 
exportações petrolíferas da Venezuela em valor e em volume e, consequentemente, a queda da 
receita fiscal e a corrosão do padrão de vida da população. Parte das exportações que foram 
mantidas fazem parte de pagamentos à China por de empréstimos contraídos no passado, em 
troca do fornecimento de petróleo (EIA, 2019b). A aproximação com a China e com a Rússia 
– potências que rivalizam com os EUA no cenário global – tem sido fundamental para a 
sustentação do governo Maduro. 
 Assim como no caso da Venezuela, existe a expectativa de que o México, outro 
tradicional ator da economia política global da energia, recupere seus níveis anteriores de 
produção. Durante as décadas de 1970 e 1980, o país possuía a quarta maior reserva de petróleo 
do mundo e chegou a ser o segundo maior exportador fora da Opep. As reservas do país 
entraram em declínio na década de 1980 e a produção continuou a crescer até 2004. Entre 2005 
e 2015 a produção também entrou em declínio, resultando na redução das receitas, o que acabou 
por se tornar um fator de estímulo para a reorientação da política energética do país adotada em 
dezembro de 2013 (EPE, 2016; EIA, 2016). 
 
15 A transformação dos EUA em grande produtor e exportador de energia aumentou a capacidade estadunidense 
de utilizar sanções contra países rivais (BLACKWILL; HARRIS, 2016), principalmente os mais dependentes da 
renda oriunda da exploração de petróleo, como no caso da Venezuela (JAFFE, 2011). 
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 Durante a onda neoliberal da década de 1990, o México havia resistido às pressões 
estadunidenses e preservado a estrutura da sua indústria petrolífera, totalmente estatal. A partir 
de 2013, no governo liberal-conservador de Peña Nieto (2012-2018), a estrutura que prevaleceu 
durante quase oitenta anos passou a sofrer alterações. Reformas constitucionais encerraram o 
monopólio da estatal Pemex e abriram os setores elétrico e petrolífero para investimentos 
privados e estrangeiros, além de permitirem novos modelos de exploração e produção, 
introduzindo os regimes de concessão, partilha, participação nos lucros e contratos de serviço 
(EIA, 2016). No entanto, as reformas falharam em atrair os investimentos esperados, um 
fracasso que é atribuído à queda dos preços do petróleo em 2014 (LAJOUS, 2015). 
 A contração de preços suspendeu quase US$ 400 bilhões em investimentos previstos 
nos planos de empresas transnacionais de petróleo ao redor do mundo (BEHAR; RITZ, 2016, 
p. 21). Reduziram-se os investimentos no chamado upstream da indústria do petróleo 
(exploração e produção), enquanto o foco no downstream (refino, distribuição e 
comercialização) foi reforçado. Esse movimento está relacionado à pressão do mercado 
financeiro sobre as companhias petrolíferas para atender a uma lógica de retornos de curto 
prazo16, com menor risco e maior rentabilidade imediata (NOZAKI, 2018), inibindo 
investimentos em upstream. 
 Por mais que a economia mexicana seja relativamente mais diversificada que outros 
países dependentes de um único produto de exportação, como no caso da Venezuela, a queda 
nos preços teve grande impacto sobre as finanças públicas e a economia. As receitas oriundas 
do petróleo tiveram queda de 57% entre 2014 e 2016 (PEMEX, 2019) e a participação do 
petróleo na pauta exportadora mexicana registrou redução de 30% para 6% entre 2009 e 2015 
(EIA, 2016). 
 A Pemex, que permanece uma empresa estatal, atualmente é obrigada concorrer em 
leilões para ampliar seu portfólio. O desafio da empresa é reduzir seu alto endividamento e 
incrementar a produção por meio de novos projetos de exploração das formações de xisto no 
norte do país e em águas rasas no litoral, do desenvolvimento de novas tecnologias que 
permitam um maior fator de recuperação em poços em declínio e, possivelmente, da exploração 
de reservas petrolíferas em águas ultra profundas, nas quais a Pemex não possui grande 
 
16 As finanças passaram a determinar investimentos, objetivos e a governança das empresas de petróleo após o 
deslocamento dos centros de decisão de áreas produtoras e consumidoras para os mercados financeiros mundiais, 
notadamente as Bolsas de Valores de Nova Iorque, Londres e Xangai. O processo de financeirização da economia 
mundial não se restringe ao setor de petróleo e gás, sendo parte de transformações mais amplas no funcionamento 
do capitalismo mundial. Sobre o tema, veja-se Chesnais (1998) e (2005). 
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experiência. O portfólio da empresa é composto por ativos no mercado doméstico17 ‒ em grande 
parte, campos maduros, custosos e que exigem crescentes investimentos (LEISS, DUHALT, 
2019). 
 Em 2018, a eleição do presidente López Obrador, de centro-esquerda, marcou uma nova 
reorientação na política energética mexicana. Retornaram à agenda o nacionalismo petroleiro, 
o aumento do controle estatal, o fortalecimento da Pemex e as restrições aos investimentos 
externos. Durante a campanha eleitoral, Obrador acusou os investidores estrangeiros de 
descumprimento dos seus compromissos de investir nos blocos arrematados em leilões, 
cedendo às pressões dos seus acionistas e, ao agir dessa maneira, de frustrarem a recuperação 
do setor petrolífero mexicano (DYER, 2019). 
 Outro revés para a reforma energética realizada pelo governo neoliberal de Peña Nieto 
foi a dificuldade de atrair investimentos para o México enquanto aconteciam leilões do pré-sal 
brasileiro, bem mais atraentes para as empresas transnacionais (DYER, 2019). As imensas 
descobertas de hidrocarbonetos alteraram a posição do Brasil no mercado petrolífero e 
transformaram o país, antes um importador de petróleo, no maior produtor da América Latina. 
Estimativas apontam que as reservas provadas podem sair do atual patamar de 13 bilhões de 
barris e chegar a 100 bilhões, o que, em volume de recursos, colocaria o Brasil atrás apenas da 
Venezuela e Arábia Saudita no ranking dos maiores países donos de reservas, e ao lado de 
grandes produtores como Canadá, Rússia, Irã e Iraque (SAUER; ESTRELLA, 2019). 
 Em 2010, as regras estabelecidas pelo governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
(2003-2010) definiam a Petrobras como peça central da exploração dos recursos do pré-sal. A 
participação estrangeira aconteceria por meio de consórcios liderados pela estatal brasileira, 
que teria o controle do ritmo de produção, dos investimentos e da compra de equipamentos. Tal 
marco regulatório passou a ser alterado a partir de 2015, durante o segundo governo da 
presidenta Dilma Rousseff, quando a queda nos preços internacionais das commodities 
coincidiu com o agravamento da crise política no Brasil. A Petrobras passou a lidar com um 
conturbado cenário de queda no preço do petróleo, denúncias de corrupção da Operação Lava 
Jato, desvalorização da moeda brasileira, aumento do endividamento da empresa, redução da 
demanda por derivados no mercado interno e perda do grau de investimento, além de atrasos e 
cancelamentos de projetos (AZEVEDO, 2018b; SCHUTTE, 2018). 
 
17 Em contraste com a situação da Pemex, companhias transnacionais possuem projetos ao redor do mundo que 
abrangem ativos em terra e no mar, podendo ser recursos convencionais e não convencionais, e em grande parte 
dos casos, o risco de exploração é assumido em parceria com outras empresas, contornando oscilações de preços 
e a alta necessidade de capital, ao mesmo tempo em que ampliam suas reservas, alcançam novas metas de produção 
e geram dividendo para seus acionistas (LEISS; DUHALT, 2019) 
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 Após a deposição de Dilma Rousseff, os governos liberais-conservadores dos 
presidentes Michel Temer (2016-2018) e Jair Bolsonaro, empossado em janeiro de 2019, se 
diferenciaram dos governos anteriores ao priorizar investimentos privados e estrangeiros no 
setor energético, além de atribuírem à Petrobras uma administração privatista, reduzindo as 
exigências de conteúdo local e seu papel como centro das políticas de desenvolvimento 
industrial e tecnológico do país, cortando investimentos, vendendo ativos da companhia e 
dispensando funcionários, além de conceder isenções para compra de equipamentos no exterior 
como forma de atender aos interesses das companhias transnacionais e monetizar rapidamente 
a exploração, sob o pretexto de solucionar a crise fiscal do Estado (SCHUTTE, 2019). 
 A China se tornou uma parceira essencial para o Brasil, investindo no pré-sal, 
juntamente com a Petrobras, e em outros projetos do setor energético. Em 2017, 42% das 
exportações de petróleo brasileiro foram destinadas à China (EIA, 2019a, p. 3). De forma 
semelhante, a China tem investido em toda a América Latina como, por exemplo, nas recentes 
descobertas em águas ultra-profundas no litoral da Guiana (KRAUSS, 2018) e na exploração 
de lítio no deserto do Salar de Uyuni, na Bolívia, um material essencial para diversos produtos 
industriais, inclusive as novas tecnologias de energias renováveis, baterias de carros elétricos e 
smartphones (LÓPEZ, 2015; SONNENBLUME, 2019). 
 Após a crise financeira de 2008, o acesso dos países latino-americanos ao capital 
financeiro foi restringido e os fluxos de investimentos externos reduzidos. Foi nesse contexto 
que a China se colocou como alternativa, ampliando a cooperação e sua influência na América 
Latina por meio de empréstimos no modelo loan-for-oil (com Bolívia, Brasil, Equador e 
Venezuela), comprando ativos, financiando projetos e ampliando o portfólio de suas empresas, 
com objetivo de atender sua crescente demanda interna, conforme destacado anteriormente, e 
ganhar mercado em um momento de restrição de capital para os países latino-americanos e suas 
respectivas empresas estatais, além do corte de investimentos das companhias internacionais 
(WU, 2019). 
 O aumento da influência da China na América Latina tem provocado a diminuição do 
comércio intrarregional (XU, 2017) e, somada à contínua influência dos EUA, ao 
enfraquecimento da posição do Brasil e de suas empresas nos países latino-americanos, em 
decorrência da crise política e econômica. 
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V. Integração energética da América do Sul: período de retrocessos 
 
Na literatura especializada coexistem diversas definições de integração energética. A 
perspectiva predominante a entende, basicamente, como a transferência de recursos entre dois 
ou mais países por meio de uma infraestrutura permanente, especialmente gasodutos e redes de 
interconexão elétrica. Um número significativo de autores associa a integração energética à 
coordenação das políticas de energia em escala internacional, a partir de um planejamento 
conjunto que leve em conta as capacidades e as necessidades dos Estados envolvidos. Oxilia 
(2009), numa formulação que se tornou referência no contexto sul-americano, define integração 
energética como “um processo que envolve pelo menos dois países e que se direciona a alguma 
atividade de indústria de energia (principalmente produção e transporte de energia) por meio 
de uma instalação permanente e com base num acordo específico que oriente as regras da 
relação entre as partes”.  
Uma versão mais sintética, na mesma linha, apresenta a integração energética como “a 
utilização compartilhada de recursos por dois ou mais países, aproveitando 
complementaridades naturais e/ou econômicas, de modo a gerar benefícios para todas as partes” 
(FUSER, 2015). Honty (2006), em uma abordagem crítica com foco na América do Sul, 
argumenta que a existência de empreendimentos conjuntos para a utilização da energia através 
das fronteiras ainda é insuficiente para que se possa considerar que exista uma efetiva 
integração energética em âmbito regional. Para ele, “a integração a que assistimos (na América 
do Sul) é, essencialmente, uma integração física para transportar eletricidade e gás natural, sem 
nenhum compromisso político e sem aspirações de projetar um desenvolvimento regional 
sustentável. Seu objetivo principal é obter o acesso às fontes energéticas disponíveis aos preços 
mais baixos” (HONTY, 2006, p.126). 
Santos (2021) apresenta a integração energética regional como “um processo 
multifacetado e dinâmico”, que vai bem além da simples interconexão física. “A integração 
energética compreende um conjunto de perspectivas, sendo um tema físico e de infraestrutura, 
mas também político, institucional, econômico, social e ambiental” (SANTOS, 2021, p. 3, 
tradução nossa), afirma. Na visão de Padula (2012), os grandes projetos de dimensão regional 
devem priorizar interesses estratégicos e socioeconômicos, não se restringindo somente aos 
custos de implantação, à capacidade de atrair investimentos estrangeiros e aos interesses de 
agentes privados. Na primeira década do século XXI, quando o tema esteve no topo da agenda 
dos encontros entre os presidentes sul-americanos, estabeleceu-se um consenso de que a 
integração energética “deve ser utilizada como uma ferramenta importante para promover o 
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desenvolvimento social e econômico e para erradicar a pobreza”, conforme o documento 
aprovado na Cúpula Energética de Margarita, realizada na Venezuela, em 2007 (COSIPLAN, 
2007). No mesmo encontro se decidiu que essa tarefa “envolve como atores principais o Estado, 
a sociedade e as empresas do setor”.  
São múltiplos os fatores que levam os Estados a levarem adiante projetos de integração 
energética regional. Em primeiro lugar, destaca-se a busca da segurança energética – um 
conceito elástico que, assim como o de integração energética, deve ser encarado em sua 
historicidade e levando-se em conta o contexto em que é formulado e os interesses embutidos 
em cada definição. Por exemplo, os autores estadunidenses Kalicki e Goldwyn definem 
segurança energética como “o aporte confiável, amplo e diversificado e a preços acessíveis de 
suprimentos de petróleo e gás (e seus equivalentes futuros) para os EUA, seus aliados e 
parceiros – e a infraestrutura adequada para levar esses suprimentos ao mercado” (KALICKI; 
GOLDWYN; 2005, p. 3 apud FUSER, 2013, p. 146). Trata-se, claramente, de um conceito 
formulado na perspectiva dos países desenvolvidos que importam petróleo e gás, como era o 
caso dos EUA na ocasião (2005, quando esse país ainda era o maior importador global de 
energia), dos integrantes da União Europeia e do Japão. 
Esse enfoque, ao situar o acesso às fontes globais de energia sob o prisma da 
securitização18, abre espaço para o uso da força militar pelas potências hegemônicas no sistema 
internacional a fim de garantir a estabilidade econômica a partir dos seus interesses. Já os 
Estados periféricos detentores de recursos exportáveis de energia – quase todos, países que 
superaram sua condição colonial ou neocolonial ao longo do século XX – mostram-se, em geral, 
inclinados a formular suas políticas externas de energia a partir de um conceito alternativo, o 
de soberania energética. Um autor argentino define soberania energética como 
a capacidade de uma comunidade política de exercer controle e poder 
(entendido como autoridade) e regular de forma racional, limitada e 
sustentável a exploração de recursos energéticos, preservando uma margem 
de manobra e uma liberdade de ação que lhe permita minimizar os custos 
associados às pressões externas dos atores estratégicos que competem pela 
obtenção desses recursos (LAHOUD, 2005, p.7, tradução nossa). 
 
De modo geral, no entanto, a literatura acadêmica e os atores envolvidos convergem 
para um entendimento da segurança energética compatível com a definição adotada pela 
Agência Internacional de Energia: “disponibilidade ininterrupta de fontes de energia a um preço 
 
18 A “securitização” de um determinado tema – como meio ambiente, narcotráfico, migrações e energia – ocorre quando um 
Estado decide encará-lo como uma questão que põe em jogo a sobrevivência e/ou outros interesses vitais do país. Quando um 
tema é “securitizado”, os atores estatais passam a abordá-lo sob o prisma da segurança nacional, o que justifica a ameaça ou o 
uso da força militar para atingir os objetivos a ele relacionados (FIERKE, 2007, p.102-104).  
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acessível” (IEA, 2021). Um país que estabelece relações de integração energética realça sua 
segurança energética na medida em que se torna capaz de agregar à sua matriz energética, de 
forma permanente, regular e a custos baixos (relativamente às outras opções existentes), 
recursos energéticos produzidos fora de suas fronteiras. Segundo Castro, Brandão e Dantas 
(2011), “uma operação integrada de vários países tende a levar a uma alocação de recursos mais 
eficiente do que seria possível se os mercados nacionais permanecessem isolados”. Em outro 
trabalho, elaborado no mesmo centro de pesquisas, os autores observam que “a própria 
estruturação do setor elétrico brasileiro, de dimensão continental, integrando em um único 
sistema elétrico mais de 4.200 centrais geradoras (...), é uma prova de como a integração gera 
sinergias e economia de escala” (CASTRO; BRANDÃO; ROSENTAL, 2015). 
 A essa vantagem essencial, agregam-se outras, como a possibilidade de diversificação 
da matriz energética. Por exemplo, no caso do Brasil, país cuja oferta de eletricidade provém 
principalmente dos seus abundantes recursos hídricos, as remessas de gás da Bolívia por meio 
do gasoduto Gasbol permite contar não apenas com recursos adicionais para completar os 
suprimentos necessários em tempos normais, mas também com uma margem de segurança de 
energia para abastecer suas usinas térmicas nos períodos de secas prolongadas, que diminuem 
o fluxo de água para as represas. A integração energética também viabiliza o aproveitamento 
das vantagens geográficas relacionadas com a distância física entre a localização dos recursos 
energéticos e a dos centros de consumo desses recursos. No Estado brasileiro de Roraima, 
relativamente isolado do restante do país devido à distância e à floresta amazônica, a 
interligação elétrica com a Venezuela permitiu, até recentemente, o acesso à eletricidade 
fornecida a partir da usina hidrelétrica de Guri, na Venezuela, próxima à fronteira, evitando-se, 
assim, os custos elevados dos suprimentos de derivados de petróleo por fornecedores nacionais. 
Outra vantagem se refere ao aproveitamento dos ciclos pluviométricos além das fronteiras 
nacionais, como ocorre nas redes de interconexão elétricas no Cone Sul entre Brasil, Argentina 
e Uruguai, em que os fluxos de transmissão de eletricidade entre os países variam de acordo 
com o período do ano, em ritmo sazonal, permitindo uma relação de complementaridade com 
benefícios para todas as partes envolvidas. A integração energética também oferece benefícios 
ambientais na medida em que permite a substituição de uma fonte de energia fóssil por uma 
fonte energética renovável. 
A integração energética na América do Sul é consensualmente apresentada, há muitos 
anos, como uma meta desejável, necessária e possível. A ideia da necessidade está vinculada 
às perspectivas de crescimento econômico da região – desafio que demanda a ampliação da 
oferta de energia para os transportes e o aparelho produtivo industrial e agrícola, além do bem-
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estar da população em meio aos processos de urbanização e de crescimento demográfico em 
curso. Já a viabilidade de uma estratégia integracionista no setor da energia se relaciona, de um 
lado, com a abundância e a diversidade dos recursos energéticos disponíveis e, do outro, com 
os potenciais de complementaridade econômica na utilização da energia em âmbito interestatal 
(FUSER, 2013, p.203). A perspectiva da integração energética se reveste de uma forte dimensão 
política como elemento estruturante para os diferentes projetos de integração regional em 
âmbito latino-americano e, principalmente, sul-americano. Santos (2021) aponta a integração 
energética com um importante estímulo à efetiva integração regional, dadas as suas 
externalidades e aos múltiplos efeitos sobre outros setores da economia, além dos efeitos 
previstos no tocante à redução das desigualdades entre os diferentes países envolvidos nos 
processos integracionistas. 
     No entanto, apesar do consenso existente entre os governantes e os principais atores 
políticos e econômicos sul-americanos quanto aos benefícios da integração energética, os 
projetos nesse sentido têm avançado de forma muito lenta, e muitas vezes são interrompidos 
por longos períodos de estagnação. Com muita frequência, os acordos assinados por governos 
permanecem letra morta, sem serem efetivados na prática. Cada país segue planejando o setor 
de energia de modo separado, sem considerar os acordos e os projetos de integração regional 
(SANTOS, 2021). Os impasses na integração envolvem atores estatais, empresas privadas 
locais e internacionais, instituições multilaterais, organizações não-governamentais e 
movimentos sociais, e se dão, quase sempre, em torno de divergências entre governos. Os 
governos “progressistas” (ou seja, de esquerda ou centro-esquerda) costumam enfatizar a 
soberania energética, o papel do Estado como proprietário dos recursos existentes e sua 
legitimidade para definir como ocorrerá a exploração. Já os governos liberais ou conservadores 
destacam o papel dos investidores privados, privilegiando os interesses de empresas nacionais 
e multinacionais e reservando aos Estados apenas a cobrança de impostos sobre os lucros 
obtidos no território, sem qualquer controle sobre o ritmo de extração, o volume, o destino da 
produção e a origem dos equipamentos, serviços e insumos utilizados (MOMMER, 2000).  
 A polarização entre essas duas concepções de integração regional e de exploração dos 
recursos energéticos persiste e impacta negativamente o setor, uma vez que os projetos 
envolvem obras de infraestrutura de longo prazo e intensivas em capital, exigindo um conjunto 
coerente de normas, leis e regulamentação comum entre as partes (GHIRARDI, 2008). É 
importante destacar a importância do Brasil como catalisador do processo de integração dos 
países sul-americanos por suas dimensões geográficas, econômicas e demográficas. A 
contratação de volumes marginais pelo setor elétrico brasileiro representa quantidades 
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substanciais para os países vizinhos, viabilizando economicamente a construção de projetos 
(CASTRO et al., 2012). 
 Entre as iniciativas para o avanço dos projetos de integração, destaca-se a criação do 
Conselho Energético da América do Sul (CEAS), durante a Cúpula Energética Sul-Americana, 
em 2007, reunindo ministros de Energia de todos os países com o objetivo de definir uma 
estratégica conjunta, um plano de ação e um tratado energético para América do Sul. 
Posteriormente, o Conselho foi incorporado à União de Nações Sul-Americanas (Unasul). Entre 
as tarefas atribuídas à Unasul estavam a elaboração de projetos de interesse comum, o aumento 
do intercâmbio comercial de recursos energéticos, o estímulo ao desenvolvimento do potencial 
energético de fontes fósseis e renováveis e a interconexão entre os membros por meio de linhas 
de transmissão de energia elétrica, gasodutos e oleodutos.  
 Há ainda a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana 
(IIRSA), criada em 2000 com o objetivo de promover a integração física dos países sul-
americanos. Seu planejamento incluiu 300 obras pelo prazo de vinte anos. Posteriormente, a 
IIRSA foi absorvida pela Unasul, assim como o CEAS, em um novo organismo, o Conselho de 
Integração e Planejamento de Infraestrutura (Cosiplan), buscando dar uma visão estratégica e 
sistêmica para o processo de construção da infraestrutura regional. A Unasul surgiu de uma 
iniciativa do Brasil, em um período de ascensão de governos de esquerda em diversos países 
do subcontinente em que se buscou o fortalecimento das relações Sul-Sul, a promoção do 
regionalismo e da integração. A importância e o funcionamento do bloco acabaram oscilando 
de acordo com as mudanças de governos, especialmente na Argentina e Brasil (SIMÕES, 2019). 
 A crise na Unasul ficou evidente em meio à desestabilização política e econômica do 
governo de Dilma Rousseff e os desdobramentos da Operação Lava Jato, que reduziram a 
previsibilidade política e enfraqueceram a posição do Brasil na região (FUCCILE et al, 2017). 
Em 2017, Ernesto Samper deixou o cargo de secretário-geral da Unasul em protesto ao processo 
de impeachment da presidenta brasileira. Em seguida, ocorreu o esvaziamento do órgão, que 
foi deixado sem comando efetivo desde então, com orçamento insuficiente para pagar seus 
funcionários e a manutenção da sua sede no Equador, que foi desativada como resultado da 
inatividade da organização. No ano seguinte, em uma ofensiva conservadora que visava a 
aproximação com os EUA e o isolamento da Venezuela, seis países pediram suspensão 
voluntária da Unasul: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Paraguai e Peru (JAEGER, 2019). 
 Posteriormente, com a ascensão do governo de Jair Bolsonaro a política externa 
brasileira passou a seguir uma orientação de alinhamento automático aos EUA e de busca do 
esvaziamento dos mecanismos multilaterais, o que agravou o abandono do bloco, no rumo da 
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ruptura. Em abril de 2019, no governo Bolsonaro, o Brasil denunciou o Tratado Constitutivo 
da Unasul, ato que foi seguido por Argentina e Uruguai, colocando fim à participação desses 
países. O esvaziamento e a ideia de extinção do órgão foi uma forma encontrada por governos 
conservadores para se diferenciar de seus antecessores, destruindo o legado progressista na 
América do Sul. Em janeiro de 2020, o Brasil suspendeu também sua participação na 
Comunidade dos Estados Latino-Americanos e do Caribe (CELAC). 
 Há o risco de que a integração energética sul-americana assuma uma perspectiva 
puramente neoliberal e seja baseada apenas no transporte de eletricidade e gás natural entre os 
países, sem que envolva compromissos políticos e uma perspectiva conjunta de 
desenvolvimento. Ademais, com as novas tecnologias para extração de petróleo e gás por meio 
do fraturamento hidráulico, os países sul-americanos tendem a priorizar o desenvolvimento de 
seus próprios recursos, reduzindo a necessidade de novos projetos conjuntos e a continuidade 
de fluxos em projetos existentes. No mercado regional do gás, verifica-se um quadro de 
saturação que tem afetado especialmente a Bolívia. A renegociação do acordo de fornecimento 
de gás natural pelo Gasoduto Brasil-Bolívia (Gasbol), finalizada em maio de 2020, estabeleceu 
a redução da quantidade de gás comprada pelo Brasil. No acordo original, a Petrobras se 
comprometia a comprar da Bolívia entre 25 e 30 milhões de metros cúbicos por dia (MMm3/d). 
Este compromisso expirou em dezembro de 2019, quando foi estendido por três meses devido 
às dificuldades de entendimento entre as partes19 e à deposição do presidente Evo Morales em 
meio às tratativas.  A Bolívia também renegociou, no mesmo período, seu acordo de 
fornecimento de gás para a Argentina. Desde 2006, a Argentina vinha comprando gás da Bolívia 
em volumes significativos. Em maio de 2020, o presidente da Yacimientos Petrolíferos Fiscales 
Bolivianos (YPFB), Herland Soliz, anunciou que firmou acordo com o Brasil, para 
fornecimento de 14 a 20 MMm3/d, e com a Argentina, uma vazão entre 10 e 16 MMm3/d 
(YPFB, 2020). 
 Note-se que os dois principais compradores do gás boliviano estão realizando grandes 
investimentos na exploração de seus próprios recursos, no pré-sal brasileiro e nas formações de 
xisto argentinas, passando a depender menos das remessas de gás natural da Bolívia. Ainda é 
cedo para avaliar os impactos da renegociação dos acordos citados. No entanto, a contração da 
renda oriunda do gás natural na Bolívia pode comprometer programas sociais e serviços 
públicos. Em 2019, a exportação de hidrocarbonetos correspondeu a 31,17% do comércio 
 
19 Na revisão dos termos, a Bolívia desejava estabelecer uma nova vazão, entre 18 e 24 MMm³/d (Bolívia busca..., 
2019), e o Brasil, segundo o presidente da Petrobras, Roberto Castello Branco, pretendia que a vazão mínima fosse 
reduzida para 12 MMm³/d (Bolívia quer..., 2019). 
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exterior boliviano (IBCE, 2020) e, segundo dados do Ministerio de Economía y Finanzas (2019, 
p. 25), os recursos oriundos da YPFB foram responsáveis por 27,6% do orçamento 
governamental de 2019. 
 Por fim, cabe destacar que a posição do Brasil como catalisador do processo de 
integração regional tem sido desafiada pelo aumento das relações comerciais dos países latino-
americanos com a China, diminuindo a relevância do comércio intrarregional, e pelo aumento 
dos investimentos chineses em infraestrutura, antes majoritariamente financiados pelo BNDES 
e construídos por empreiteiras brasileiras no âmbito da IIRSA (PAZ, 2015). O Brasil tem 
deixado de liderar os investimentos em infraestrutura e de ser o país promotor do processo de 
integração, ao mesmo tempo em que se reduz a atuação de empreiteiras brasileiras e do BNDES 
na América do Sul (JAEGER, 2017). Na avaliação de Barros (2021), o Brasil, devido à 
reorientação em política externa implementada no governo Bolsonaro, “acabou ficando sozinho 
em seu próprio continente. O país caminha rapidamente de ser o que mais ganhava com a 
integração para ser o que mais perde em seu autoisolamento.” Para além da aversão do atual 
governo brasileiro às instituições multilaterais e aos organismos regionais, a atuação do país na 
América Latina foi restringida pelos impactos econômicos da Operação Lava Jato, atingindo 
empresas atuantes em diversos países, como a Petrobras e as construtoras Queiroz Galvão, 
OAS, Andrade Gutierrez e Camargo Corrêa.  
  
VI. Considerações finais 
 
 Observa-se que as transformações globais, destacadamente o aumento da presença 
chinesa e a exploração de recursos não-convencionais, somadas às tendências regionais de 
polarização política e de enfraquecimento da influência do Brasil, tendem a desestimular a 
continuidade do projeto de integração energética latino-americana. Entre os efeitos da 
“revolução energética” sobre a América Latina, destaca-se o impacto da contração dos preços 
internacionais, o risco de saturação do mercado de petróleo e gás e o fortalecimento dos EUA. 
A variação de preços internacionais de petróleo continua a influenciar a política energética dos 
países latino-americanos, com consequências maiores para os petro-Estados, como a 
Venezuela, e, em geral, levando novamente à adoção de políticas favoráveis ao capital 
estrangeiro no setor energético. O cenário de abundância criou o risco de super-abastecimento 
do mercado regional de gás natural, com impactos negativos sobre a Bolívia, diante da 
perspectiva de aumento da produção em países vizinhos. 
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 Por outro lado, a América Latina tem se tornado cada vez mais relevante no cenário 
energético global, atendendo a demanda da China por recursos, e continua a ser um espaço de 
disputa entre atores locais, grandes companhias transnacionais e Estados nacionais da própria 
região e externos a ela. A descoberta de novos recursos energéticos tem aumentado a relevância 
da América Latina e atraído investimentos de atores tradicionais, como os EUA e países da 
Europa Ocidental, e de novos atores, como indicado pela crescente presença da China. Note-se 
a manutenção da posição nas cadeias globais de valor como uma região exportadora de recursos 
naturais e importadora de produtos manufaturados. A ausência, na maior parte dos países latino-
americanos relevantes como produtores e exportadores de recursos energéticos, de políticas de 
desenvolvimento dos seus recursos com base no princípio da soberania nacional e na busca da 
integração regional, condena os países da região a uma inserção subalterna no cenário global 
da energia, desperdiçando uma rara oportunidade de afirmação da sua autonomia política e 
econômica. 
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